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PARECER Nº 1648/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0440/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de garantia, pelos estabelecimentos de higiene e estética de animais 
domésticos, de respeito e bons tratos aos animais, mediante a capacitação técnica dos 
profissionais tosadores e banhistas. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos deverão afixar, em local visível ao 
público, comprovantes de capacitação dos profissionais, devidamente qualificados em cursos 
específicos de tosa e banho de animais domésticos, com reconhecimento oficial e registro na 
autoridade sanitária competente. 

O projeto deve prosseguir em tramitação, na forma do Substitutivo a seguir 
apresentado. 

Com efeito, a proteção aos animais é matéria que se insere no âmbito dos assuntos de 
interesse local, cuja competência legislativa é do Município, nos termos do inciso I do artigo 30 
da Constituição Federal e do inciso I do art. 13 da Lei Orgânica do Município. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de 
qualquer membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

No aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com o dever do Poder 
Público em promover medidas que protejam os animais (art. 225, §1º, VII, da Constituição 
Federal, repetida no artigo 188, § 1º, da Lei Orgânica do Município). 

Essa proteção aos animais é encampada pelo Supremo Tribunal Federal, que já teve a 
oportunidade de declarar contrárias à ordem constitucional práticas degradantes como a "farra 
do boi" (RE n. 153.531, Rel. Min. Francisco Rezek, j. 03.06.97), a "rinha de galos" (ADI 1.856, 
Rel. Min. Celso de Mello, j. 16.05.11) e a "vaquejada" (ADI 4.983, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 
06.10.16). 

Logo, verifica-se que o presente projeto atende ao imperativo de proteção ao meio 
ambiente, nele incluída a adoção de práticas voltadas ao tratamento zeloso dos animais. 

Consigne-se que algumas unidades da Federação já aprovaram projetos de lei 
semelhantes à presente propositura, destacando-se a Lei nº 6.075, de 25 de maio de 2016, do 
Município do Rio de Janeiro, e a Lei nº 2.204, de 13 de janeiro de 2017, do Município de 
Manaus. 

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de excluir a previsão de que os 
tosadores e banhistas façam registro na autoridade sanitária competente (art. 2º, § 1º, da 
propositura), uma vez que não há previsão legal que exija referido registro e trata-se de matéria 
relacionada ao direito do trabalho e à condições para o exercício de profissão, cuja 
competência legislativa é privativa da União, nos termos do art. 22, incisos I e XVI, da 
Constituição Federal e do entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema: 

"Lei 8.107, de 27-10-1992, e Decretos 37.420 e 37.421, todos do Estado de São Paulo. 
Regulamentação da atividade de despachante perante os órgãos da administração pública 
estadual. (...) A norma de que trata o art. 5º, XIII, da Carta Magna, que assegura ser ‘livre o 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer’, deve ter caráter nacional, não se admitindo que haja diferenças entre os 
entes federados quanto aos requisitos ou condições para o exercício de atividade profissional. 



O Estado de São Paulo, conforme se verifica nos arts. 7º e 8º da lei impugnada, impôs limites 
excessivos ao exercício da profissão de despachante no âmbito do Estado, submetendo esses 
profissionais liberais a regime jurídico assemelhado ao de função delegada da administração 
pública, afrontando materialmente o disposto no art. 5º, XIII, da Carta Magna." 

(ADI 4.387, rel. min. Dias Toffoli, j. 4-9-2014, P, DJE de 10-10-2014.) 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0440/17. 

Torna obrigatória a afixação de comprovante de capacitação profissional de tosador e 
banhista nos estabelecimentos de higiene e estética de animais domésticos no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Ficam os estabelecimentos de higiene e estética de animais domésticos pet 
shops obrigados a garantir respeito e bons tratos a esses animais e preservar sua saúde 
quando submetidos a banho ou tosa em serviços especializados, mediante a capacitação 
técnica dos profissionais que especifica, de modo que se previna contágio e a proliferação de 
zoonoses, lesões e falhas nos procedimentos. 

Art. 2º Os estabelecimentos de higiene e estética de animais domésticos que 
dispuserem de serviços de tosa e banho deverão afixar, em local visível ao público, o 
comprovante da capacitação dos profissionais tosadores e banhistas. 

§ 1º Consideram-se tosador e banhista, para os fins desta Lei, os profissionais 
qualificados em cursos específicos de tosa e banho de animais domésticos, com 
reconhecimento oficial. 

§ 2º Os estabelecimentos referidos no caput deverão adequar-se aos termos desta Lei 
no prazo de 6 (seis) meses contados da data de sua publicação. 

Art. 3º As disposições regulamentares desta Lei definirão, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, o detalhamento de sua fiscalização e a competência administrativa para a 
lavratura de auto de infração e a cobrança de multa. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/11/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/11/2017, p. 171 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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